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No juízo de retratação, a r. decisão foi
mantida (fl. 44).

A d. Procuradoria opinou pelo provimen-
to do recurso (fls. 48/51).

Conheço do recurso.

Ao exame dos autos, verifica-se que o
recorrente foi condenado e está cumprindo
pena pela prática do crime do art. 121, §§ 1º e
2º, III e IV, do CP.

Cuida-se de crime que a Lei 8.072/90
considera hediondo.

Essa mesma lei dispõe, em seu art. 2º, §
1º, que, para os crimes de que cuida, o cumpri-
mento da pena se dará em regime integral-
mente fechado.

Diante disso, à primeira vista, seria de se
concluir que o recorrente realmente não tem
mesmo direito à pretendida progressão do regi-
me prisional.

Todavia, na r. sentença condenatória, a
MM.ª Juíza fixou o regime fechado para o cumpri-
mento da pena, e não o integralmente fechado.

Se assim é, tem o recorrente, se preenchi-
dos os requisitos legais para tanto, o direito à pro-
gressão reclamada.

É na sentença penal condenatória que é
fixado o regime de cumprimento da pena e, se
esta transitou em julgado, há que se aplicar o
regime nela especificado, ainda que se veri-
fique ter ocorrido um equívoco por parte do
magistrado ao fixá-lo.

Nesse sentido o Recurso de Agravo nº
197.189-4, julgado por esta Segunda Câmara
Cível, cujo acórdão veio assim ementado:

Agravo. Progressão de regime prisional.
Crime hediondo. Sentença irrecorrida estabe-
lecendo o regime fechado. Imutabilidade.
Direito à progressão. Recurso improvido.

Do voto do em. Relator, o preclaro Des.
Reynaldo Ximenes Carneiro, extrai-se o seguinte:

A questão não é nova e, a respeito dela, tenho
entendido que, fixando a sentença o regime
fechado, sem que houvesse interposição de
recurso, torna-se imutável o seu comando,
fazendo-se coisa julgada, não podendo ser
alterado o regime prisional em prejuízo do con-
denado, por representar verdadeira reformatio
in pejus (j. em 05.10.00, MG de 20.10.00).

Sendo assim, resta verificar se atendidos
estão os requisitos objetivos e subjetivos para a
concessão da progressão de regime reclamada,
afastada a natureza hedionda dos crimes prati-
cados pelo réu como óbice para a concessão do
benefício.

Do exposto, dou provimento ao recurso
para o fim de que proceda o juízo da execução
aos procedimentos legais necessários para o
exame do pedido.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Hyparco Immesi - De acordo.

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires - De
acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - ROUBO - EXTORSÃO MEDIANTE
SEQÜESTRO - MATERIALIDADE - AUTORIA - DÚVIDA - EXAME DE PROVA -

IMPOSSIBILIDADE - DENEGAÇÃO DA ORDEM

- Havendo indícios suficientes da autoria e prova da materialidade do delito imputado à paciente,
é de regra o recebimento da denúncia, sendo inadmissível o trancamento da ação penal.



Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 10 de março de 2005. -
Beatriz Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Beatriz Pinheiro Caires - Cuida-
se de habeas corpus impetrado por Vicente de
Paula Neres, em favor de Michele Aparecida
Celeste dos Santos e Santos, objetivando o tran-
camento da ação penal a que responde a pa-
ciente, pela suposta prática dos delitos descritos
nos arts. 288, parágrafo único, 157, § 2º, I e II, e
159 c/c o art. 14, II, na forma dos arts. 29 e 69,
todos do CP, ao argumento de que a referida ação
penal consiste em verdadeira coação ilegal
reparável pela via deste mandamus.

Sustenta o impetrante faltar justa causa
para a instauração da aludida ação penal, já
que inexiste suporte probatório a sustentar a
denúncia ofertada em face da paciente, alegan-
do que as declarações prestadas pelas teste-
munhas que a reconheceram como uma das
pessoas integrantes da quadrilha que tentou
seqüestrar o gerente da Caixa Econômica
Federal de Montes Claros não podem prevale-
cer diante dos termos da declaração prestada
pela Chefe Interina da Unidade Hospitalar
Alpheu G. de Quadros, cuja cópia se encontra
acostada à fl. 35-TJ, da presente impetração.

Foram solicitadas informações ao douto
Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Montes
Claros, prestadas às fls. 56/57-TJ, acompa-
nhadas dos documentos de fls. 58/84-TJ.

Manifestação da douta Procuradoria de
Justiça acostada à fl. 86-TJ.

É o relatório.

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade do pedido, dele conheço.

Compulsando os autos, à luz das infor-
mações prestadas pela douta autoridade aponta-
da coatora, constato que não há como prosperar
a pretensão do impetrante em ver trancada a
ação penal instaurada contra a paciente perante
o Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de
Montes Claros-MG.

Como cediço, a avaliação do conteúdo dos
depoimentos prestados pelas testemunhas na
fase inquisitorial, que certamente serão ouvidas
em juízo, pois arroladas na denúncia, bem como
o seu cotejo com a contraprova a ser realizada
pela defesa são questões afetas ao desfecho da
demanda criminal, que reclamam exame aprofun-
dado do contexto probatório, o que é defeso na via
estreita do remédio heróico, que pressupõe, como
é sabido, tratar-se de ofensa a direito indiscutível
de locomoção do cidadão.

Assim, somente se justifica a concessão
do habeas corpus por falta de justa causa para
a ação penal, na hipótese de ser ela evidente,
ou seja, quando a ilegalidade é evidenciada de
plano, pela simples exposição dos fatos, com o
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- Não há que se falar em constrangimento ilegal ou falta de justa causa para o prosseguimento da
ação penal instaurada, se o fato narrado na denúncia constitui crime em tese, sendo certo que a
dúvida acerca da autoria do fato delituoso impede a concessão da ordem para o trancamento da
ação penal. Para essa hipótese, vigora o princípio in dubio pro societate.

- Denega-se a ordem de habeas corpus para o trancamento da ação penal, se para tanto for exigi-
do aprofundado exame da prova colhida.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.05.417369-5/000 - Comarca de Montes Claros - Relatora: Des.ª
BEATRIZ PINHEIRO CAIRES
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reconhecimento de existir imputação de fato
atípico ou da ausência de qualquer elemento
indiciário a fundamentar a acusação.

In casu, não restou evidenciada, de plano, a
alegada inocência da paciente, tão-somente levan-
do-se em consideração os documentos acostados
às fls. 35/36, sendo certo que esta pode resplan-
decer da análise valorativa das provas, o que,
como já dito, é inviável em sede de habeas corpus,
sob pena de ocorrer supressão de instância.

Os fatos apurados e narrados na exordial
acusatória configuram, em tese, ilícito penal.

Destarte, ocorrendo a presença de indícios
suficientes da autoria e prova da materialidade do
delito imputado à paciente, é de regra o recebi-
mento da denúncia, sendo inadmissível o tranca-
mento da ação penal.

Nesse sentido:

RHC. Ação penal. Trancamento. Justa causa.
Existência. Materialidade. Autoria. Inviabi-
lidade. Habeas corpus. Exame de prova.
Arma de fogo. Inexistência. Munição. Irrele-
vância. Lei 9.437/97.
- Conforme luzidia corrente doutrinária e
jurisprudencial, a justa causa apta a impor o
trancamento da ação penal é aquela percep-
tível ictu oculi, sem a necessidade de exame
do conjunto fático-probatório, onde a ilegali-
dade é patente e evidenciada pela simples
enunciação dos fatos a demonstrar a ausência
de qualquer elemento indiciário que dê base à
acusação. No entanto, se há descrição pelo
Ministério Público de crime em tese, impõe-se
o prosseguimento da ação.
- O habeas corpus, como é de elementar ciên-
cia, não comporta dilação probatória tendente
a excluir, sem qualquer dúvida ou questiona-
mento, a materialidade e autoria do crime.
- A circunstância de a arma de fogo estar
desmuniciada é irrelevante para a caracteri-
zação do delito previsto no art. 10 da Lei
9.437/97 (STJ, RHC 12.592/MG, Rel. Min.
Fernando Gonçalves, j. em 11.11.02).

Habeas corpus. Liminar. Trancamento da
ação penal. Denúncia. Instrução criminal.
- Descrevendo a denúncia fatos que, em tese,
constituem crime e inexistindo motivos para sua

rejeição, inadmissível o trancamento da ação
penal por meio de habeas corpus, por ser
inviável, no estreito âmbito do writ, a valoração
de provas visando ao julgamento antecipado de
mérito (TAMG, 2ª Câm. Crim., HC 278.696-3,
Rel. Juiz Carlos Abud, DJMG 28.09.99).

Habeas corpus. Trancamento da ação penal.
Alegada ausência de justa causa. Exame de
prova. Inviabilidade de análise do conjunto
fático-probatório em habeas corpus. Ordem
denegada. - Nas hipóteses de pedido de
trancamento de ação penal, os tribunais vêm
proclamando que a falta de justa causa para a
ação penal só pode ser reconhecida quando
resultar de pronto a atipicidade do fato, a
ausência de indícios a fundamentarem a
acusação, ou, ainda, a extinção da punibili-
dade. Se a conduta do paciente depender de
exame do conjunto fático-probatório para evi-
denciar a existência de ilícito penal, ou não,
no writ não se encontra campo adequado
para tal análise (TAMG, 2ª Câm. Crim., HC
347.851-3, Rio Pardo de Minas, Rel.ª Juíza
Maria Celeste Porto, j. em 04.09.01).

Portanto, não vislumbro o apontado cons-
trangimento ilegal ou falta de justa causa para o
prosseguimento da ação penal instaurada em
face do paciente, pois o fato narrado na denún-
cia oferecida perante o Juízo da 1ª Vara Criminal
da Comarca de Montes Claros-MG, em tese,
constitui crime, sendo certo que a dúvida acerca
da autoria do fato delituoso impede a concessão
da ordem para o trancamento da ação penal.
Para essa hipótese, vigora o princípio in dubio
pro societate.

Por fim, há de se ressaltar, ainda, que,
como informado pela douta autoridade apontada
coatora, a instrução criminal na ação originária já
se encontra bastante adiantada, já tendo sido
realizada a audiência para a oitiva das teste-
munhas arroladas pelas partes, não sendo
mesmo aconselhável cogitar-se do trancamento
da ação penal a essa altura. Se há ou não provas
suficientes para a condenação da paciente, isso,
de certo, será bem analisado ao ser proferida a
decisão de mérito.

Ao impulso de tais razões, não vislum-
brando coação ilegal a ser coibida, denego a
ordem impetrada.
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-:::-

DANO QUALIFICADO - RESISTÊNCIA - DESACATO A POLICIAL - RESISTÊNCIA À PRISÃO - DANO
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - LAUDO PERICIAL - AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE - AUTORIA -

MATERIALIDADE - PROVA - CONDENAÇÃO 

- O réu que desacata policiais e resiste à voz de prisão pratica o crime de resistência, sendo
legal a ação policial.

- O laudo pericial que comprova a ocorrência de dano qualificado prescinde da participação da
defesa, enquanto a autoria se depreende da prova, mantendo-se a condenação.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.02.702191-4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator:
Des. HERCULANO RODRIGUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de março de 2005. -
Herculano Rodrigues - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Herculano Rodrigues - Na 1ª
Vara Criminal da Capital, Taciano Tupi Sardinha
Pinto, já qualificado, foi condenado incurso nas
sanções dos arts. 163, parágrafo único, e 329,
ambos do CP, apenado, quanto ao primeiro, com
um ano de detenção, em regime aberto, e 20 dias-
multa, no valor unitário mínimo, e, quanto ao
segundo, com quatro meses de detenção, também
em regime aberto, tendo a pena privativa de liber-
dade sido substituída por uma restritiva de direitos,
consistente em prestação pecuniária, na forma
especificada na sentença, tudo porque, em
1º.09.01, no Supermercado Estrela D´Alva, Bairro
St.ª Tereza:

Não se conformando com a metragem indica-
da na embalagem dos rolos de papel higiênico

adquiridos, Taciano começou a destruir as
mercadorias e procurou os policiais vítimas
para cobrar deles uma atitude contra o estabe-
lecimento, tendo os mesmos orientado o acu-
sado a procurar ajuda junto aos órgãos de
defesa do consumidor, no caso os compe-
tentes para tanto.

Inconformado com a resposta, Taciano pas-
sou a ofender os milicianos, chamando-os de
“bunda de peru”, policiaizinhos de merda”,
“bundão”, e dizendo a eles “para tomar no cu”,
entre outros despantérios (sic).

Diante disso, os militares deram voz de prisão
ao denunciado, que reagiu agredindo as víti-
mas, desferindo um soco no policial Silvano e
vários arranhões na vítima André Cleber,
sendo por isso necessário o uso de força físi-
ca para conter o agressor.

Ao ser colocado dentro da viatura, Taciano total-
mente descontrolado passou a ameaçar os poli-
ciais e a desferir vários chutes no interior do
veículo que resultaram no amassamento da
porta e grade de proteção do compartimento de
segurança (sic, denúncia de fl. 02/03).

Irresignado, apela, pedindo sua absol-
vição, pela inexistência de dolo na conduta prati-
cada, além da imprestabilidade do laudo pericial
como prova da materialidade, bem como pela
insuficiência do conjunto probatório.

Sem custas.

O Sr. Des. Reynaldo Ximenes Carneiro -
De acordo.

O Sr. Des. Herculano Rodrigues - De
acordo.

Súmula - DENEGARAM A ORDEM.


